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               CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

INDICAÇÃO NÚMERO 0429/14.
AUTOR: Vereador ELIAS CHEDIEK
DESPACHO:
DEFERIDA.

Araraquara, _________________
                    _________________

                             Presidente

Indico ao senhor Prefeito Municipal, a necessidade de entrar em entendimentos com o setor competente para o a elaboração de um decreto, proibindo a utilização de água tratada para limpeza e lavagem de calçamentos e passeios públicos residenciais e comerciais existentes no Município de Araraquara no período de estiagem, exceto em situação de necessidade extrema e dá outras providências. 

Em anexo cópia de Lei nº 11.965 de 30 de abril de 2004 e Decreto nº 18.251 de 03 de fevereiro de 2014 existentes na cidade de Campinas.

Araraquara, 06 de março de 2014.

ELIAS CHEDIEK

Vereador

DECRETO N.º 18.251 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2014

 
(Publicação DOM 04/02/2014: 02)
 
DECRETA PERÍODO EXCEPCIONAL DE ESTIAGEM, FIXA PROIBIÇÕES E DISCIPLINAS A SEREM OBSERVADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a região de Campinas vive momento de severa estiagem;
CONSIDERANDO que os mananciais estão com seus níveis muito abaixo dos níveis prudenciais e necessários;
CONSIDERANDO que o município de Campinas é abastecido 95% através do rio Atibaia, o qual integra o Sistema Cantareira;
CONSIDERANDO que a média histórica anual dos índices pluviométricos é de 1565 mm e que no ano de 2013 foram registrados índices de 1090 milímetros de chuva (70% inferior à média);
CONSIDERANDO que nos dois últimos meses foram registrados os piores índices em 84 anos, sendo que no mês de Dezembro/2013 foi registrado 62 mm de precipitação enquanto a média histórica para o mês de dezembro é de 226 mm;
CONSIDERANDO que, em decorrência do já exposto, ocorreu redução considerável da reserva do Sistema Cantareira, atingindo no dia de hoje 21,24% do seu total, indicando a necessidade de mobilização estratégica no sentido de redução da utilização da água tratada para fins não prioritários, tais como limpeza e lavagem de calçamentos e passeios púbicos, assim como de veículos no âmbito residencial.
CONSIDERANDO a urgente necessidade de convocar a população para colaborar com medidas de contenção do consumo,
 
DECRETA:

 
Art. 1° A utilização de água tratada para limpeza e lavagem de calçamentos e passeios públicos residenciais e comerciais, assim como para a lavagem residencial de veículos durante o período de estiagem, ficam sujeitas às disposições regida pela Lei nº 11.965/2004 e das demais disposições deste Decreto.
 
Art. 2° O período crítico de estiagem, neste ano de 2014, para os efeitos da Lei n.º 11.965/2004 será aquele correspondente aos meses de fevereiro a agosto.
Parágrafo único - Neste período a SANASA deverá empreender ampla comunicação social visando informar e orientar a população quanto a procedimentos para a contenção do consumo de água em circunstâncias não prioritárias ou essenciais.
 
Art. 3° As denúncias de infrações às disposições deste Decreto e da Lei n.º 11.965/2004, serão recepcionadas pela SANASA, mediante o serviço 0800-7721195, nos Postos Descentralizados de Atendimento, Atendimento Móvel ou mesmo na sua sede, localizada na Av. da Saudade, n° 500 - Praça de Atendimento ao Consumidor.
 
Art. 4° Para os efeitos da Lei n.º 11.965/2004, considera-se infrator a pessoa física ou jurídica usuária dos serviços públicos de água e esgoto.
 
Art. 5° As infrações estabelecidas nos incisos I e II do art. 4° da Lei n° 11.965/2004, serão comunicadas mediante notificação ao infrator com abertura de protocolo administrativo.
Parágrafo único. O infrator poderá recorrer da penalidade que lhe tenha sido imposta, dirigindo-se ao Diretor-Presidente da SANASA, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias do recebimento da notificação.
 
Art. 6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Campinas, 03 de fevereiro de 2014
 
JONAS DONIZETTE
PREFEITO MUNICIPAL
 
LEI Nº 11.965, de 30 de abril de 2004
DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE ÁGUA PARA LIMPEZA DE CALÇAMENTOS E PASSEIOS PÚBLICOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS EXISTENTES NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS.


Autoria: Vereador Luiz Franco

A Câmara Municipal aprovou e eu Prefeita do Município de Campinas, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibida a utilização de água tratada para limpeza e lavagem de calçamentos e passeios públicos residenciais e comerciais existentes no Município de Campinas no período de estiagem, exceto em situação de necessidade extrema.

Parágrafo Único - Considera-se necessidade extrema as seguintes situações:

I - construção de imóvel;

II - realização de obras de reforma de imóvel;

III - construção de calçamento;

IV - construção de passeio público.

Art. 2º - O Poder Executivo definirá, através da Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/ A - SANASA, qual seráo período de estiagem no Município.

Art. 3º - Qualquer pessoa que constatar o descumprimento da presente lei poderá denunciar o fato ao Poder Público, pessoalmente nos postos de atendimento da SANASA ou ainda através do telefone nº 195.

Parágrafo Único - Fica o Poder Público proibido de divulgar a identidade do denunciante.

Art. 4º - Recebida a denúncia, o Poder Público verificarásua veracidade e constatando-a aplicará ao infrator as seguintes penalidades:

I - Na primeira infração, advertência por escrito:

II - Na segunda infração, multa equivalente ao triplo do valor daúltima conta de consumo deágua e afastamento de esgoto.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campinas, 30 de abril de 2004

IZALENE TIENE
Prefeita Municipal
�
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